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Caracterização das hospitalizações por 
malformações congênitas do aparelho
circulatório em crianças menores de um ano

RESUMO
Objetivo: Caracterizar as internações hospitalares por malformações congênitas do aparelho circulatório em crianças menores de um ano no Brasil, 
Rio Grande do Sul e Porto Alegre. Método: Estudo de série histórica com informações disponibilizadas por bancos de dados de acesso públicos, no 
período de 2016 a 2020. Resultados: Porto Alegre é referência no atendimento das malformações congênitas, sendo 1/4 das internações provenien-
tes de outros municípios. Predomina o atendimento em caráter de urgência. A média de permanência e a taxa de mortalidade em Porto Alegre são 
superiores em comparação às do estado e país, com taxa de mortalidade 29,39% maior para crianças não residentes em Porto Alegre. Conclusão: 
Porto Alegre tem mortalidade e permanência altas por receber casos complexos de todo o estado. É possível que investimentos em hospitais regio-
nais, recursos tecnológicos, transporte e educação modifiquem o padrão de referência e reduzam a taxa de mortalidade e a permanência hospitalar.
DESCRITORES: Cardiopatias Congênitas; Pesquisa sobre Serviços de Saúde; Doenças e Anormalidades Congênitas, Hereditárias e Neonatais; Saú-
de da Criança; Indicadores de Morbimortalidade. 

ABSTRACT
Objective: to characterize hospital admissions for congenital malformations of the circulatory system in children under one year old of age in Brazil, 
in Rio Grande do Sul and in Porto Alegre. Method: Time series study using information provided by public access databases from 2016 to 2020. 
Results: Porto Alegre is a reference in the care of congenital malformations, and 1/4 of the admissions come from other cities. Urgent care predomi-
nates. The average length of stay and mortality rate are higher compared to state and country rates. Conclusion: Porto Alegre has a high mortality 
and longer hospitalizations because it receives complex cases from all over the state. Investments in regional hospitals, technological resources, 
transportation and education could probably change the referral pattern and reduce mortality rate and hospital stay.
DESCRIPTORS: Heart Defects, Congenital; Health Services Research; Congenital, Hereditary, and Neonatal Diseases and Abnormalities; Child He-
alth; Indicators of Morbidity and Mortality.

RESUMEN 
Objetivo: Caracterizar las hospitalizaciones por malformaciones congénitas del sistema circulatorio en niños menores de un año en Brasil, Rio Grande 
do Sul y Porto Alegre. Método: Estudio de serie histórica con información disponible en bases de datos de acceso público, de 2016 a 2020. Resultados: 
Porto Alegre es referencia en la atención de malformaciones congénitas, con 1/4 de internaciones provenientes de otros municipios. Predomina la aten-
ción de emergencia. La estancia media y la tasa de mortalidad en Porto Alegre son superiores en comparación con el estado y el país, con una tasa de 
mortalidad un 29,39% superior para los niños no residentes en Porto Alegre. Conclusión: Porto Alegre tiene alta mortalidad y tiempo de permanencia 
porque recibe casos complejos de todo el estado. Es posible que las inversiones en hospitales regionales, recursos tecnológicos, transporte y educación 
modifiquen el patrón de referencia y reduzcan la tasa de mortalidad y la estancia hospitalaria.
DESCRIPTORES: Cardiopatías Congénitas, Investigación sobre Servicios de Salud,  Enfermedades y
Anomalías Neonatales Congénitas y Hereditarias, Salud Infantil, Indicadores de Morbimortalidad.

Characterization of hospitalizations for circulatory system congenital malformations appliance in children under one year old
Caracterización de hospitalizaciones por malformaciones congénitas del aparato circulatorio en niños menores de un año

Elisângela de Fraga Vidal
Enfermeira do Hospital da Criança Santo Antônio da Santa de Casa de Misericórdia de Porto Alegre (SCMPA). Mestranda do 
Programa de Pós-Graduação em Enfermagem (PPGEnf) - Mestrado Profissional da Universidade Federal de Ciências da
Saúde de Porto Alegre (UFCSPA). Membro do Grupo de Pesquisa Tecnologia, Gestão, Educação e Segurança no Trabalho 
(TeGEST) da UFCSPA.
ORCID: 0000-0002-0766-9896

Aléxia Garcês Maciel
Acadêmica do Curso de Bacharelado em Enfermagem da UFCSPA. Bolsista de Iniciação Científica. Membro do TeGEST da UFCSPA.
ORCID: 0000-0001-6271-4875

RECEBIDO EM: 04/01/2023  APROVADO EM: 20/02/2023



artigo
Elisângela F. Vidal, Aléxia G. Maciel, Nathalia B. Banaletti, Perla A. Di Leone, Lucia C. Pellanda, Gisele P. Cavalho, Andriana A. Paz

Caracterização das hospitalizações por malformações congênitas do aparelho circulatório em crianças menores de um ano

2023; (13) N.85 •  saúdecoletiva   12787DOI: https://doi.org/10.36489/saudecoletiva.2023v13i85p12786-12801
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Nathália Bottega Banaletti
Acadêmica do Curso de Bacharelado em Enfermagem da UFCSPA.
Bolsista de Iniciação Científica Voluntária. Membro do TeGEST da UFCSPA.
ORCID: 0000-0002-9142-0558

Perla Adriana Di Leone
Enfermeira. Professora da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) - Canoas.
ORCID: 0000-0001-6765-4947

Lucia Campos Pellanda
Médica. Doutora em Ciências da Saúde. Professora Titular do Departamento de Saúde Coletiva da UFCSPA.
ORCID: 0000-0002-8776-2248

Gisele Pereira de Carvalho
Enfermeira. Doutora em Clínica Médica e Ciências da Saúde.
Professora Adjunto do Departamento de Enfermagem. Membro do TeGEST da UFCSPA.
ORCID: 0000-0003-1258-4552

Adriana Aparecida Paz
Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Professora Adjunto do Departamento de Enfermagem.
Docente permanente no PPG-Enf da UFCSPA. Líder do TeGEST da UFCSPA.
ORCID: 0000-0002-1932-2144

INTRODUÇÃO

As cardiopatias congênitas (CC) 
são malformações cardiovascula-
res, com elevado risco de morte 

em ausência de diagnóstico e tratamento 
precoce.(1-2) Majoritariamente graves, 
destacam-se as mais complexas: coarc-
tação da aorta, tetralogia de Fallot, sín-
drome do coração esquerdo hipoplásico, 
atresia pulmonar, retorno venoso pul-
monar anômalo total, transposição das 
grandes artérias e truncus arteriosus(3), 
as quais necessitam assistência especiali-
zada e demandam abordagem cirúrgica 
no primeiro ano de vida do recém-nasci-
do(3), cabendo ao enfermeiro especialis-
ta prover a assistência qualificada e segura 
a essas crianças na Unidade de Tratamen-
to Intensivo Pediátrica (UTIP) ou Neo-
natal (UTIN).

Nesse sentido, a criança com CC ne-
cessitará de internação clínico/cirúrgica 
para intervenção. Os registros das hos-
pitalizações no Sistema Único de Saúde 
(SUS) por malformações cardíacas congê-
nitas (MCC) são disponibilizados no Sis-
tema de Informações Hospitalares (SIH) 
do SUS gerenciado pelo Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saú-
de (DATASUS). Diante desses recursos 
informativos, é possível conhecer o perfil 

epidemiológico dos usuários do SUS, per-
mitindo a elaboração de políticas públicas 
e a implementação de novas tecnologias.

Observou-se carência de estudos atu-
alizados na literatura científica sobre da-
dos epidemiológicos dessas crianças com 
MCC, com a finalidade de embasar novos 
estudos para qualificação do cuidado de 
enfermagem desses pacientes. Este estudo 
epidemiológico emergiu da necessidade 
de fundamentar um instrumento para o 
processo de enfermagem (PE) em UTIP, 
qualificando diagnósticos e intervenções 
de enfermagem no cuidado da criança 
com MCC.

Nessa perspectiva, a questão de pesqui-
sa definida para este estudo é: “Qual é o 
perfil das hospitalizações de crianças me-
nores de um ano (<1 ano) com malfor-
mações congênitas do aparelho circulató-
rio?” Sendo assim, objetiva-se caracterizar 
as internações hospitalares por malforma-
ções congênitas do aparelho circulatório 
em crianças menores de um ano no Brasil, 
Rio Grande do Sul e Porto Alegre.

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemioló-
gico de série histórica e descritivo, sob 

as recomendações do Strengthening 
the Reporting of Observational Stu-
dies in Epidemiology (STROBE). Este 
estudo abrange dados registrados no 
SIH/SUS do Brasil (BR), Rio Grande 
do Sul (RS) e Porto Alegre (PoA) refe-
rentes às hospitalizações de <1 ano de 
idade com MCC, no período de 2016 
a 2020. O recorte temporal da série 
histórica foi definido pela ausência de 
literatura científica atualizada sobre 
essa condição de saúde e cuidado para 
<1 ano. Os dados coletados são de do-
mínio público disponibilizados no 
sítio eletrônico do DATASUS, carac-
terizando-se como secundários para a 
pesquisa. Para qualificar o perfil das 
hospitalizações, por conta da ausên-
cia de informação sobre nascidos vivos 
(NV) do ano de 2020 no DATASUS, 
também se coletaram dados do mesmo 
período e da área de abrangência da 
análise do Departamento de Análise 
de Saúde e Vigilância de Doenças Não 
Transmissíveis (DASTN).

A busca dos dados ocorreu no pe-
ríodo de fevereiro a abril de 2021, na 
base do DATASUS denominada “epi-
demiológicas e morbidade”, seguida 
da subárea de morbidade hospitalar 
do SUS. As variáveis relacionadas às 
hospitalizações de <1 ano coletadas: 
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local de internação por ocorrência e 
residência; Lista de Morbidades da 
Classificação Internacional das Doen-
ças – 10ª revisão (CID-10), seleciona-
ram-se MCC no período de janeiro de 
2016 e dezembro de 2020, sexo; cor/
raça; caráter de atendimento (urgên-
cia/eletiva); média de permanência; 
e taxa de mortalidade. No DASTN, 
selecionou-se o dado referente ao nú-
mero de NV, considerando-se o mes-
mo tempo (ano). Entretanto, os dados 
coletados referentes aos NV no ano de 
2020 são uma estimativa, pois os nú-
meros oficiais ainda não haviam sido 
divulgados.

Os dados foram extraídos em plani-
lhas de Excel da Microsoft®, organiza-
dos e submetidos à estatística descriti-
va no mesmo software, e apresentados 
como taxas e coeficientes em tabelas 
e figuras. Em se tratando de dados de 
domínio público, o estudo não possui 

aprovação do Comitê de Ética e Pes-
quisa; entretanto, mantém-se o res-
peito aos preceitos éticos com base na 
Resolução nº 466/2012, do Conselho 
Nacional de Pesquisa assim como da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais (LGPD), nº 13.709/2018.

RESULTADOS

Os resultados caracterizam as crian-
ças <1 ano com MCC que foram hos-
pitalizadas no período de 2016 a 2020 
no BR por local de ocorrência e resi-
dência, totalizando 37.894 e 37.841 
internações, respectivamente. No RS, 
houve 2.344(6,18%) e 2.301(6,08%) 
hospitalizações por ocorrência e re-
sidência em comparação com o total 
de atendimentos realizados no terri-
tório brasileiro. Em POA, realizando 
as mesmas comparações, constataram-
-se 1.863(79,47%) por ocorrência e 

381(16,55%) por residência.
O sexo masculino foi prevalente 

(52%) nas três esferas político-admi-
nistrativas, considerando-se o local de 
ocorrência da internação. Entretanto, 
na análise por local de residência, o 
BR e RS mantêm a mesma proporção, 
mas em PoA, o sexo feminino assumiu 
a maior prevalência com 51%. Nos 
registros de cor/raça no BR, consta-
tou-se que em todo o período por lo-
cal de ocorrência e residência foram 
declarados 13.135(49,57%) como 
brancos, 12.392(46,76%) pardos, 
652(2,46%) preta, 201(0,76%) ama-
rela e 118(0,45%) como indígena. Ob-
servou-se a subinformação da cor/raça 
em 11.396(30,1%) registros por local 
de ocorrência e residência de <1 ano 
com MCC. No RS e PoA, os dados são 
semelhantes, respectivamente, quan-
to à prevalência de brancos e pardos. 
A Figura 1 compara o coeficiente de 

Figura 1: Coeficiente de internações hospitalares por malformações cardíacas congênitas de
menores de um ano por nascidos vivos, por ocorrência e residência no Brasil, Rio Grande do Sul e Porto Alegre, 2016 a 2020.

Fonte: Dados de bancos públicos do DASTN e DATASUS, Ministério da Saúde, Brasil, 2021.
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Modalidade 
de internação 

hospitalar

2016
n (%)

2017
n (%)

2018
n (%)

2019
n (%)

2020
n (%)

Total
n (%)

Ocorrência

Eletivo (BR)
1.648
(24,91)

1.619
(22,90)

1.718
(22,63)

2.052
(24,70)

1.761
(21,28)

8.798
(23,24)

Urgência (BR)
4.970
(75,09)

5.451
(77,10)

5.874
(77,37)

6.258
(75,30)

6.516
(78,72)

29.069
(76,76)

Eletivo (RS)
90
(19,65)

78
(17,14)

89
(19,91)

115
(21,91)

111
(24,18)

483
(20,61)

Urgência (RS)
368
(80,35)

377
(82,86)

358
(80,09)

410
(78,09)

348
(75,82)

1.861
(79,39)

Eletivo (PoA)
90
(25,06)

77
(20,37)

87
(24,92)

114
(27,27)

99
(27,57)

467
(25,07)

Urgência (PoA)
269
(74,94)

301
(79,63)

262
(75,08)

304
(72,73)

260
(72,43)

1.396
(74,93)

Residência

Eletivo (BR)
1.648
(24,91)

1.619
(22,90)

1.718
(22,63)

2.052
(24,70)

1.761
(21,28)

8.798
(23,24)

Urgência (BR)
4.970
(75,09)

5.451
(77,10)

5.874
(77,37)

6.258
(75,30)

6.516
(78,72)

29.069
(76,76)

Eletivo (RS)
85
(18,76)

72
(16,11)

80
(18,35)

108
(20,97)

104
(23,11)

449
(19,51)

Urgência (RS)
368
(81,24)

375
(83,89)

356
(81,65)

407
(79,03)

346
(76,89)

1852
(80,49)

Eletivo (PoA)
14
(16,26)

9
(12,16)

15
(17,86)

18
(25,71)

13
(19,40)

69
(18,10)

Urgência (PoA)
72
(83,74)

65
(87,84)

69
(82,14)

52
(74,29)

54
(80,60)

312
(81,90)

Tabela 1 - Internações hospitalares por ocorrência e residência do caráter de 
atendimento de menores de um ano com malformações cardíacas congênitas
no Brasil, Rio Grande do Sul e Porto Alegre, 2016 a 2020.

ocorrência e residência das internações 
de <1 ano com MCC por NV.

O coeficiente de internações por 
MCC por NV no BR demonstra uma 
elevação de 30,4% em hospitalizações 
por ocorrência e residência, na com-
paração dos dados coletados do ano 
de 2016 e 2020, respectivamente. Este 
mesmo coeficiente do RS e PoA, repre-
sentou um crescimento, ainda que me-
nor, ao comparado ao do BR, de 9,37% 
e 17,64%.

Em contrapartida, cabe elucidar 
que o número de NV apresenta declí-
nio desde 2018. Nos anos de 2018 e 
2020, o decréscimo foi de 8,74% no 
BR, 6,91% e 6,81% no RS, 13,89% e 
10,83% em POA, por ocorrência e re-
sidência dos NV, respectivamente. A 
Tabela 1 contextualiza a modalidade 
da hospitalização de <1 ano com MCC 
em caráter eletivo (agendamento) e de 
urgência (imediato).

As hospitalizações possuem o cará-
ter de urgência com a necessidade de 
uma assistência especializada e quali-
ficada. No BR, observou-se a média 
de 76,70±1,50 hospitalizações por 
urgências, sendo iguais para ocorrên-
cia e residência. No RS, a média foi 
de 79,44±2,63 e 80,54±2,67 interna-
ções de urgência, respectivamente, por 
ocorrência e residência, sendo mais 
elevada em comparação com a do BR. 
Nessa ordem as hospitalizações por 
ocorrência e residência, a média atingiu 
75,45±2,52 e 81,71±4,95 em caráter 
de urgência, sendo expressiva para <1 
ano com MCC residentes na capital. 
Considerando-se o dado de 1.852 hos-
pitalizações de urgência por residência 
no RS, observou-se que 1.540(83,16%) 
foram de crianças transferidas de ou-
tras localidades para a rede hospitalar 
especializada em PoA.

A Figura 2 expressa o tempo de per-
manência em dias de hospitalização 
por ocorrência para <1 ano com MCC 
avaliadas neste estudo.

Na Figura 2, observou-se que a mé-
dia de dias de permanência hospitalar 
por ocorrência de <1 ano por MCC 

Fonte: Dados de bancos públicos do DATASUS, Ministério da Saúde, Brasil, 2021.

é de em torno de 14,00±0,86 dias no 
BR. Verificou-se uma queda gradativa 
anual e, quando comparados os anos 
de 2016 e 2020 somente, a média de 
tempo de permanência hospitalar de-
cresceu 13,82%.

O RS apresenta uma média de 
16,60±2,31 dias de hospitalização; no 
entanto, apresenta uma redução no 
tempo de permanência maior ao se ava-
liar o mesmo período do BR (em torno 
de 18,12%). A média de permanência 
nas internações em PoA (18,18±2,74) 
dura em torno de dois dias a mais do 

que a média estadual, mas quando 
comparada com a média nacional, a di-
ferença é de até cinco dias. Na compa-
ração da média de dias de internações 
dos anos de 2016 e 2020, PoA tem uma 
redução importante de 21,8% em dias 
de permanência hospitalar de <1 ano 
por MCC. Nos anos de 2017 e 2020, 
RS e PoA tiveram a maior e menor mé-
dia de dias de hospitalização, respecti-
vamente. A Figura 3 apresenta a taxa 
de mortalidade nas hospitalizações por 
ocorrência de <1 ano com MCC.

A Figura 3 mostra que, no BR, a taxa 
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Fonte: Dados de bancos públicos do DASTN e DATASUS, Ministério da Saúde, Brasil, 2021.

Figura 2: Média de dias de permanência hospitalar por ocorrência para o 
diagnóstico de malformações cardíacas congênitas de menores de um ano no 
Brasil, Rio Grande do Sul e Porto Alegre, 2016 a 2020.

de mortalidade decorrente das hos-
pitalizações por ocorrência de crian-
ças <1 ano com MCC no período foi 
de 11,26±0,92 óbitos (para cada mil 
NV). Outro dado que se ressalta foi 
a redução em 14,01% dos óbitos por 
MCC ao se compararem o ano de 2016 
e 2020. No RS, a taxa de mortalidade 
é de 14,45±0,68, sendo maior quando 
comparada à mesma taxa do BR, e tem 
uma menor redução de 6,93% da taxa 
na comparação no mesmo período. En-
tretanto, cabe enfatizar que no ano de 
2019 ocorreu a maior taxa de mortali-
dade (15,15/mil NV) e, em compara-
ção a 2020, a redução foi de 10,49%.

Na capital gaúcha, a taxa de mortali-
dade por ocorrência foi de 16,64±0,51 
para cada mil NV com MCC. Ao se 
analisar a taxa do ano de 2016 e 2020, 
identificou-se um aumento de 2,66% 
da mortalidade de <1 ano com MCC, 
de tal modo que possíveis ações assis-
tenciais possam não ter sido emprega-
das para a ocorrência de uma redução 
da mortalidade no período analisado.

DISCUSSÃO

Buscando o perfil epidemiológico de 
<1 ano com MCC e as características das 
hospitalizações, as informações foram co-
lhidas a partir de dois critérios: o de resi-
dência, ou seja, pelo local onde residem 
essas crianças, ou o de ocorrência, quando 
a internação ocorre em uma localidade 
distinta da localidade de residência dos 
pacientes. No Brasil, a discrepância entre 
local de residência e de ocorrência das in-
ternações. Acredita-se que essa diferença 
está na demanda de atendimento do SUS 
em cidades brasileiras fronteiriças com ou-
tros países, justificando esses pacientes não 
residirem no local de ocorrência.

Já no nível estadual e municipal, a dife-
rença das internações de crianças com MCC 
também ocorrem, sendo mais elevado em 
PoA, possivelmente por acolher crianças 
oriundas de outros municípios gaúchos. A 
demanda de atendimentos na capital  gaú-
cha, emerge como centro de referência em 
assistência especializada para cuidados com-

Fonte: Dados de bancos públicos do DATASUS, Ministério da Saúde, Brasil, 2021.

Figura 3: Taxa de mortalidade hospitalar por ocorrência 
do diagnóstico de malformações cardíacas congênitas de menores
de um ao no Brasil, Rio Grande do Sul e Porto Alegre, 2016 a 2020.
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plexos realizados por profissionais com alta 
competência técnica na área da pediatria.(4)

Nessa perspectiva, um estudo realizado 
no Rio de Janeiro buscou registros de crian-
ças <1 ano com MCC no período de 2006 
a 2010: dos 345 NV com MCC, 76% dos 
nascimentos ocorreram em maternidades 
sem especialidade pediátrica ou com falta 
de recursos para atendimento complexo, 
ao passo que 54,8% desses pacientes tive-
ram hospitalização pós natal no Instituto 
Nacional de Cardiologia é um serviço de 
referência para MCC.(5) Prévio ao período 
avaliado neste estudo, uma pesquisa realiza-
da entre janeiro e dezembro de 2015, com 
uma amostra de 263 pacientes submetidos 
à cirurgia cardíaca de correção de MCC, ve-
rificou que 93(35,4%) eram procedentes do 
interior do RS.(6)

Logisticamente, o RS é organizado em 
macrorregiões, devido ao baixo tamanho 
populacional da maioria dos municípios, a 
frequência de casos de MCC torna-se tão 
pequena inviabilizando centros de referên-
cia regionais. No mesmo sentido, outro es-
tudo sobre a distribuição de leitos de UTIN 
no RS, verificou-se que há uma grande con-
centração de leitos na localidade da região 
metropolitana (54,6 %). As demais seis ma-
crorregiões do RS possuem o restante dos 
leitos (45,4%).(7) Ainda que o RS atenda ao 
preconizado pelo Ministério da Saúde com 
3,7 leitos/mil NV e se assemelhe ao quanti-
tativo de leitos de UTIN dos Estados Uni-
dos (3,37 leitos/mil NV), existe um déficit 
no gerenciamento de leitos para o acesso da 
população do interior do estado. Pressupõe-
-se que a realização do exame cardiofetal, 
ainda no pré-natal, anteciparia a identifica-
ção de MCC, para o planejamento de trans-
ferência  e transporte adequado.(7)

Por conta dessa carência de acesso e pou-
ca oferta de serviços especializados, cabe aos 
estados e aos municípios garantir assistência 
ao pré-natal na rede de Atenção Primária 
à Saúde (APS) com a oferta de exames de 
imagem, de forma a diagnosticar eventual 
gestação de alto-risco. Assim, a parturiente 
pode ser encaminhada para o centro de re-
ferência capaz de atender ao NV imediata-
mente após o parto.(8-9) Nos casos em que 
o diagnóstico de MCC se dá no momento 

do parto, é necessário que haja uma assis-
tência especializada. Portanto, as equipes de 
transporte do recém-nascido precisam estar 
altamente capacitadas e ter acesso a recursos 
tecnológicos como monitorização com boa 
funcionalidade.(10)

Ao analisar o coeficiente de internações 
por MCC em <1 ano, por ocorrência e re-
sidência, em relação ao número de NV, ob-
serva-se uma redução desses nascimentos a 
partir de 2018. Contudo, no RS, houve um 
aumento de 6,25% de internações por resi-
dência, o que não ocorre, de acordo com os 
dados, em PoA, que apresenta uma redução 
de 8,7% dessas internações. As hospitaliza-
ções em PoA tiveram essa redução dos re-
sidentes internados, sendo possível suprir a 
demanda de pacientes de outras localidades, 
confirmada pelo crescimento dessas inter-
nações no RS já citado anteriormente.

A rede de atenção na capital concentra-se 
em três instituições hospitalares que rece-
bem um número expressivo de crianças com 
MCC: Hospital da Criança Santo Antônio 
(HCSA), Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre (HCPA) e Instituto de Cardiologia 
– Fundação Universitária de Cardiologia 
(IC-FUC).(11) Destaca-se o HCSA, con-
siderado referência nacional para atendi-
mento de alta complexidade em pediatria, 
que em 2019 realizou 6.582 procedimentos 
cirúrgicos, dos quais aproximadamente 600 
foram cirurgias relacionadas à correção ci-
rúrgica de MCC em crianças e adolescentes 
com idade de até 18 anos.(12) A instituição 
conta com um Centro de Cardiodiagnósti-
co e do Instituto Materno-fetal Celso Rigo 
(IMFCR), em uma associação entre a San-
ta Casa de Misericórdia de Porto Alegre 
e a Medicina Materno Fetal Barcelona. A 
união destas entidades reconhecidas mun-
dialmente na área de Medicina e Cirurgia 
Fetal faz com que PoA seja referência para 
todo o Brasil e América Latina.(12) Comple-
menta-se que, no ano de 2015, houve um 
aumento no número de leitos de UTIP no 
HCSA, passando de 30 para 40 leitos, o que 
elevou a frequência de internações em PoA, 
evidenciadas na Figura 1.

Existem atualmente 271 leitos de UTIP 
e UTIN na capital de acordo com o Cadas-
tro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(CNES).(13) Todavia, embora a gestão esta-
dual e municipal deva estar devidamente or-
ganizada quanto a regulação dos leitos, exis-
tem fatores que dificultam o acesso desses 
usuários, tais como: o déficit de investimen-
tos no transporte; capacitação especializada 
de profissionais de saúde para a assistência 
no deslocamento do recém-nascido ao ser-
viço especializado; e acompanhamento in-
tegral ao pré-natal.

A instabilidade hemodinâmica do 
NV sugere o caráter de urgência para a 
hospitalização. Nesse sentido, a correção 
cirúrgica e a necessidade de atendimento 
emergencial por equipe multidisciplinar 
são primordiais para realizar um cuidado 
criterioso e ágil, especialmente, no deslo-
camento do recém-nascido, o que pode 
exigir intervenções de urgência.(8,14)

Em relação às internações por residência, 
os números são semelhantes nas três esferas 
político-administrativas em estudo. Ao ana-
lisar dados de outros estudos com hospitais 
pediátricos de referência, a média de perma-
nência é semelhante à do RS. No estudo rea-
lizado no hospital público infantil de Cam-
po Largo-Paraná, a média de permanência 
hospitalar de crianças foi de 16,6 dias.(1) Esse 
município se tornou referência na realização 
de procedimentos mais complexos, em que 
as crianças com condição clínica moderada 
a severa são encaminhadas para a hospitali-
zação. No entanto, o aumento do tempo de 
permanência hospitalar gerado pelas pos-
síveis complicações exige um tempo maior 
de acompanhamento pela equipe diante da 
complexidade do tratamento.(1)

O estudo realizado em UTIP de um 
hospital de referência em PoA, no ano de 
2015, apresentou um tempo médio de per-
manência de 11,4 dias de internação para 
pacientes submetidos à cirurgia cardíaca 
devido à MCC.(6)  Entretanto, o tempo de 
permanência a partir do ano de 2016 apre-
sentou um aumento de aproximadamente 
seis dias na capital, corroborando os resulta-
dos do estudo do Paraná.

Em PoA, esse dado demonstra a coerên-
cia com o acréscimo de leitos de UTIP no 
ano de 2015 e com a melhora da assistên-
cia à criança com MCC em parceria com 
a IMFCR, assim como pelo incremento 



artigo
Elisângela F. Vidal, Aléxia G. Maciel, Nathalia B. Banaletti, Perla A. Di Leone, Lucia C. Pellanda, Gisele P. Cavalho, Andriana A. Paz
Caracterização das hospitalizações por malformações congênitas do aparelho circulatório em crianças menores de um ano

12792   saúdecoletiva  •  2023; (13) N.85    DOI: https://doi.org/10.36489/saudecoletiva.2023v13i85p12786-12801
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

da tecnologia para o uso rotineiro de oxi-
genação por membrana extracorpórea na 
instituição(6), suporte esse que prolonga a 
hospitalização. Entretanto, acredita-se que 
o aumento de dias de permanência hospita-
lar possa ser decorrente do quantitativo de 
crianças <1 ano que são referenciadas para 
a capital e que, por diversos fatores, podem 
permanecer mais tempo hospitalizadas.

Segundo achados desse estudo, foi iden-
tificado um aumento da taxa de mortalida-
de que se eleva para 29,39% entre as crianças 
não residentes em PoA com MCC, mesmo 
com a inclusão de tecnologias aplicadas ao 
tratamento na capital gaúcha. Pressupõe-
-se que o aumento da mortalidade pode 
ocorrer por subdiagnóstico durante o pré-
-natal da MCC, pois sem a identificação 
de uma gestação de alto risco, a criança, ao 
nascimento em um hospital que não pos-
sui serviços especializados, encontra-se em 
uma situação desfavorável e complexa: as 
condições hemodinâmicas podem ser agra-
vadas e associadas a falta de estrutura para o 
transporte de longas distâncias terrestres até 
o centro de referência, acrescida por limita-
ções do conhecimento dos profissionais na 
atenção às intercorrências advindas dessas 
patologias ao longo do percurso.

As MCC são a terceira maior causa de 
morte de recém-nascidos e representam 
cerca de 10% das causas dos óbitos infan-
tis, em uma proporção de 20% a 40% das 
mortes decorrentes de malformações.(15) 
Em um estudo no BR, verificou-se que 
20% dos pacientes com MCC morrem 
antes de completar um ano de idade; con-
tudo, devido à subnotificação, o número 
exato de óbitos decorrentes dessa morbi-
dade é desconhecido.(16)

A avaliação cardiofetal no BR deve ser 
realizada durante a assistência de pré-natal, 
visto que a incidência média é de 1% de 
MCC, sendo superior aos dados de países 
com alta renda.(17) O diagnóstico precoce 
das MCC é de extrema importância para 
evitar a mortalidade neonatal mediante o 
tratamento apropriado ainda no pré-natal.

(17) Ainda, acrescenta-se que o conhecimen-
to prévio desta condição clínica para gestan-
tes em localidades muito distantes de um 
centro de referência, oferece uma melhor 

margem de tempo para o serviço no muni-
cípio se reorganizar de forma que o parto 
ocorra em um ambiente com estrutura tec-
nológica e assistência qualificada à criança.

No BR e no RS, as taxas de mortalidade 
por residência dos <1 ano com MCC mos-
traram-se semelhantes devido à análise do 
macro cenário deste estudo, o que difere da 
situação de PoA, cujos dados apontam que 
as crianças <1 ano com MCC residentes 
em PoA têm uma sobrevida maior se com-
paradas às de outras localidades. Diversos 
fatores podem convergir para a ocorrência 
das vidas perdidas: ausência do pré-natal; 
condições limitadas e pouca disponibilida-
de de exames para diagnóstico precoce da 
MCC na APS; falta de capacitação técnica 
dos profissionais; falta de medicamentos 
capazes de tratar de forma imediata a com-
plexidade da criança; baixa disponibilidade 
de leitos em UTIP no centro de referência 
mais próximo; condições insuficientes de 
deslocamento terrestre e de profissionais 
qualificados, de medicamentos disponí-
veis no trajeto, do veículo utilizado e da 
distância territorial a ser percorrida. Dessa 
forma, esses possíveis fatores merecem ser 
investigados para se elucidarem e se propo-
rem estratégias que ampliem a qualidade 
do atendimento às crianças com MCC que 
chegam aos centros de referência.

De acordo com um estudo que traçou 
uma análise clínico-epidemiológica de 
pacientes com MCC no extremo norte 
do BR, as novas tecnologias intervencio-
nistas, a terapia farmacológica e as novas 
técnicas cirúrgicas colaboraram para a 
redução da morbimortalidade.(18-19) En-
tretanto, para que de fato haja uma am-
pliação da sobrevida e uma redução mor-
talidade infantil, é preciso se pensar não 
somente em investir em tecnologia ou 
qualificação dos profissionais dos centros 
de referência, mas também na logística 
nas pequenas localidades. 

As limitações deste estudo são a 
utilização de dados secundários prove-
nientes da subinformação registro do 
formulário de autorização da internação 
hospitalar. Entre as variáveis, o regime 
de atendimento dos pacientes, como pú-
blico ou privado, e a ausência da catego-

rização da faixa etária de neonatos e lac-
tentes são informações que, mesmo não 
estando disponíveis na coleta de dados, 
poderiam complementar os resultados.

CONCLUSÃO

Este estudo caracterizou as crian-
ças <1 ano hospitalizadas por MCC 
quanto aos aspectos demográficos e as 
internações nas três esferas político-ad-
ministrativas que geram informações 
relevantes para a qualificação da rede de 
atenção à criança. Em relação aos acha-
dos demográficos, constatou-se que PoA 
é o centro de referência do RS no aten-
dimento de aproximadamente 4/5 das 
hospitalizações de <1 ano com MCC 
provenientes de outras localidades. O 
predomínio do sexo masculino (exceto 
o sexo feminino em internações por resi-
dência na capital) e cor/raça de brancos 
à exceção de BR, cuja proporção entre 
brancos e pardos é quase pareada.

O atendimento em caráter de urgência 
é preponderante, sendo a média de per-
manência em PoA superior ao comparar 
com a do RS e do BR (dois e cinco dias a 
mais, respectivamente). Todavia, a maior 
taxa de permanência hospitalar, assim 
como a taxa de mortalidade justifica-se 
pelos procedimentos de maior risco rea-
lizados nos hospitais porto-alegrenses. O 
achado importante é que a taxa de mor-
talidade de crianças de outros municípios 
eleva-se em 29,39% em comparação com 
a taxa das residentes na capital.

Este estudo mostrou a necessidade 
de os hospitais regionais se tornarem 
centros de referência no RS, o que pode 
ser alcançado por meio de investimentos 
em recursos tecnológicos e de educação 
permanente para o alcance da alta perfor-
mance das equipes de saúde nas UTIP e 
clínico-cirúrgicas. Por fim, espera-se con-
tribuir para a redução da taxa de mor-
talidade e da permanência hospitalar ao 
servir como base para futuras pesquisas 
referentes à conscientização dos profis-
sionais da área sobre a importância dos 
registros de saúde para gestão dos servi-
ços na rede de atenção à criança, à qua-
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lificação do pré-natal, a investimentos 
em recursos tecnológicos nos hospitais 
regionais, no transporte e na educação 
continuada de equipes de alta perfor-
mance em saúde clínico-cirúrgicas e in-
tensivistas.
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